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Nos termos do n.º 6 e 7 do artigo 47.º da Lei n.º 12 -A/2008 de 27 de 
Fevereiro, tal obriga à celebração de contrato escrito, nos termos do 
disposto no artigo 72.º do RCTFP, em obediência ao disposto no n.º 3 
do artigo 17.º da lei preambular do referido RCTFP, em virtude de ter 
ocorrido uma modificação da situação jurídico -funcional do trabalhador 
motivada pela acumulação de 10 pontos nas avaliações do desempenho 
e consequente alteração do posicionamento remuneratório, com a profis-
sional, a seguir mencionada, com efeitos a 1 de Janeiro de 2009:

Assistente técnico
Maria Catarina Aguiar Leitão Barbosa, ficando posicionada no nível 

remuneratório 11;
29 de Agosto de 2011. � A Directora do Serviço de Gestão de Recur-

sos Humanos, Maria Fernanda Ferreira de Oliveira Manarte.
205089128 

Por despacho de S. Ex.ª o Secretário de Estado da Saúde de 17.08.2011:
Cristina Maria Marques Duarte Músico, Técnica Especialista de 

1.ª classe de Radiologia, pertencente ao mapa de pessoal do Centro 

No uso de competência que lhe foi delegada, a Sra. Enfermeira 
Directora por despacho, de 22 de Agosto de 2011, autorizou a re-
novação do regime de horário acrescido, 42 horas semanais, à Sra. 
Enfermeira Maria Godinho Moura Barreiros Cardoso, em regime de 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
nos termos do artigo 54.º do Decreto -Lei n.º 437/91, de 21 de De-
zembro conjugado com o artigo 28.º do Decreto -Lei n.º 248/2009, 
de 22 de Setembro, com efeitos a 01 de Setembro de 2011, pelo 
período de seis meses.

2 de Setembro de 2011. � A Vogal Executiva do Conselho de Admi-
nistração, Maria de Fátima Baptista Pinheiro Nogueira.

205084876 

Hospitalar do Barlavento Algarvio, E. P. E., autorizada a cedência de 
interesse público para o desempenho das mesmas funções no Hospital 
de Faro, E. P. E.

(Não carece de fiscalização prévia do TC)
1 de Setembro de 2011. � A Presidente do Conselho de Administração, 

Ana Paula Gonçalves.
205085994 

Contrato de Trabalho em Funções Públicas por Tempo
Indeterminado � Dois assistentes operacionais

Para os devidos efeitos, de acordo com o disposto no artigo 73.º e 
alínea a) do n.º 1.º do artigo 76.º, do Regime, da Lei n.º 59/2008, de 11 
de Setembro e aplicando as regras previstas na lei n.º 12 -A/2008, de 
27 de Fevereiro, torna -se pública, a conclusão com sucesso do período 
experimental da trabalhadora Cátia Liliana Silva de Jesus Nascimento, 
homologada em 19 de Julho de 2011, na sequência do procedimento 
concursal para contratação de quatro assistentes operacionais, na mo-
dalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo inde-
terminado, publicado na 2.ª série do Diário da República, através do 
aviso n.º 10004/2010, de 20 de Maio de 2010.

24 de Agosto de 2011. � O Presidente da Câmara Municipal de 
Armamar, Hernâni Pinto da Fonseca e Almeida.

305067817 

Para os devidos efeitos torna -se público, que no seguimento do meu 
despacho de 22 de Agosto e no uso das competências que me são con-
feridas pela alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 
de Setembro, na redacção dada pela Lei n.º 5 -A/2001 de 11 de Janeiro, 
foi autorizada licença sem remuneração por tempo indeterminado, nos 
termos dos artigos 234.º e 235.º da Lei n.º 59/2008 de 11 de Setembro, 
ao assistente operacional, José Melchior da Fonseca Rodrigues.

29 de Agosto de 2011. � O Presidente da Câmara Municipal, Hernâni 
Pinto da Fonseca e Almeida.

305074612 

Projecto de Regulamento Municipal
de Zonas de Estacionamento de Duração Limitada

António José Martins de Sousa Lucas, Presidente da Câmara 
Municipal de Batalha, torna público, que se encontra a apreciação 
pública, por um período de 30 dias, nos termos e para efeitos do 
disposto nos ns.º 1 e 2 do artigo 118.º do Código do Procedimento 
Administrativo, o projecto de Regulamento Municipal de Zonas 
de Estacionamento de Duração Limitada, a seguir transcrito, que 
mereceu aprovação do Executivo em reunião realizada no dia 
01/09/2011.

2 de Setembro de 2011. � O Presidente da Câmara Municipal da 
Batalha, António José Martins de Sousa Lucas.

Regulamento Municipal de Zonas de Estacionamento
de Duração Limitada

Preâmbulo
Dada a inexistência de regulamentação na Câmara Municipal 

da Batalha sobre as zonas de estacionamento de duração limitada, 
impõe-se a necessidade de regulamentar esta matéria, tendo como 
objectivo dotar a Município de maior capacidade ao nível da 
gestão dos estacionamentos, e em particular da mobilidade viária 
interna, integrando-se num conjunto vasto de medidas regula-
mentares que o Município tem vindo e continuará a implementar, 
no sentido de proporcionar aos cidadãos melhores condições de 
mobilidade, estacionamento e, consequentemente, de qualidade 
de vida urbana.
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CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Lei Habilitante

O presente regulamento é elaborado e aprovado ao abrigo da com-
petência conferida pelos artigos 112.º e 241.º da Constituição da 
República Portuguesa e pela alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º da Lei 
n.º 169/99, de 18 de Setembro, com a redacção introduzida pela Lei 
n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, com o objectivo de ser submetido 
a discussão pública, após publicação, conforme o artigo 118.º do 
Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, com a redacção que foi 
introduzida pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, para posterior 
aprovação pela Assembleia Municipal, nos termos da alínea a) do n.º 2 
do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com a redacção 
introduzida pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, e rectificada 
pela Declaração de rectificação n.º 4/2002, de 6 de Fevereiro, nos 
artigos 70.º, 71.º e 163.º e seguintes do Código de Estrada, aprovado 
pelo Decreto-Lei n.º 114/94, de 3 de Maio e alterado pelos Decre-
tos-Lei n.º 214/96, de 20 de Novembro, n.º 2/98, de 3 de Janeiro, 
n.º 162/2001, de 22 de Maio, n.º 265-A/2001, de 28 de Setembro e 
n.º 44/2005, de 23 de Fevereiro, assim como, pelos artigos 1.º, 2.º e 
4.º a 6.º do Decreto-Lei n.º 81/2006, de 20 de Abril, artigos 17.º, 34.º 
e 39.º da Lei n.º 53-F/2006, de 29 de Dezembro e ainda a Lei n.º 53-
E/2006, também de 29 de Dezembro e Decreto-Lei n.º 327/98, de 2 
de Novembro, alterado pela Lei n.º 99/99, de 26 de Julho, propõe-se 
a aprovação do presente projecto Regulamento.

Artigo 2.º
Objecto

O presente regulamento estabelece o regime de estacionamento de 
duração limitada do Município da Batalha e aplica-se a todas as zonas, 
vias e espaços públicos relativamente aos quais seja aprovado, pela 
Câmara Municipal da Batalha o referido regime de estacionamento.

Artigo 3.º
Definições

Para efeitos do disposto no Regulamento, consideram-se:
a) Áreas de Estacionamento, o conjunto de vias e espaços públicos 

contíguos que poderão incluir Zonas de Estacionamento de Duração 
Limitada, devidamente delimitadas;

b) Espaços de Estacionamento Especiais, espaços com características 
de exploração diferenciadas de acordo com o presente regulamento ou 
regulamentos específicos aprovados;

c) Lugar de Estacionamento de Duração Limitada, espaço à superfície 
demarcado através de sinalização vertical e ou horizontal, com identi-
ficação do respectivo regime de utilização e cuja duração é limitada e 
registada por um dispositivo mecânico ou electrónico, prévia e obriga-
toriamente accionado pelo utente.

d) Zonas de Estacionamento de Duração Limitada, adiante de-
signadas como Zonas de Estacionamento, aquelas em que o esta-
cionamento ocorre à superfície, dentro de um espaço demarcado 
através de pintura no pavimento ou através de sinalização visível 
na via pública ou em parque, com identificação clara do respectivo 
regime de utilização, cuja duração é registada num dispositivo 
mecânico ou electrónico dotado de relógio (parcómetros), prévia 
e obrigatoriamente accionado pelo utente e que emita títulos de 
estacionamento mediante pagamento em numerário ou por outros 
meios legalmente aceites.

e) Residentes, pessoas singulares proprietárias, adquirentes com re-
serva de propriedade, ou aluguer de longa duração ou, ainda, condutores 
de um veículo associado ao exercício de actividade profissional com 
vínculo laboral, cujo domicílio principal e permanente onde mantêm 
estabilizado o seu centro de vida familiar se situe numa zona de esta-
cionamento de duração limitada.

f) Instituições Residentes, pessoa colectiva de utilidade pública que 
tenha sede em edifício situado numa zona de estacionamento de duração 
limitada, desde que o mesmo não disponha de parqueamento próprio 
nos termos legais.

g) Título de Estacionamento, bilhete comprovativo do pagamento da 
taxa de estacionamento de duração limitada.

h) Cartão de residente, autorização municipal para estacionar 
sem pagamento de taxa horária na zona de estacionamento de du-
ração limitada onde se situe o domicílio principal e permanente do 
residente.

CAPÍTULO II

Áreas e espaços de estacionamento

Artigo 4.º
Delimitação

A Câmara Municipal da Batalha pode aprovar, dentro de uma das 
zonas referidas no artigo 2.º, espaços, áreas ou dísticos especiais de 
estacionamento com características de exploração diferenciadas, entre 
as quais se inclui a atribuição de �Cartão de Residente�.

CAPÍTULO III

Zonas de estacionamento de duração limitada

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 5.º
Delimitação

As zonas de estacionamento abrangem as vias, áreas e espaços pú-
blicos como tal aprovados pela Câmara Municipal.

Artigo 6.º
Composição das Zonas de Estacionamento de Duração Limitada

Das zonas de estacionamento estabelecidas pelo Município da Batalha, 
fazem parte integrante:

a) Lugares de estacionamento com duração limitada;
b) Lugares reservados a operações de carga e descarga de utilização 

gratuita;
c) Lugares destinados a veículos de pessoas com mobilidade condi-

cionada, quando devidamente identificados nos termos da legislação 
em vigor;

d) Lugares destinados a motociclos, ciclomotores e velocípedes.

Artigo 7.º
Classe de Veículos

Podem estacionar nas zonas de estacionamento:
a) Os veículos automóveis ligeiros, com excepção das auto-caravanas, 

caravanas e outros reboques, salvo sinalização em contrário;
b) Os veículos automóveis de mercadorias e mistos de peso bruto até 

3.500 kg, para operações de carga e descarga;
c) Os motociclos, ciclomotores e velocípedes, nas áreas que lhes 

sejam reservadas.
Artigo 8.º

Estacionamento
1 � O direito de estacionamento é conferido pela aquisição e co-

locação na viatura do título de estacionamento ou selos de isenção, 
devidamente visíveis;

2 � O título de estacionamento deve ser adquirido nos equipamentos 
automáticos destinados a esse efeito;

3 � O Município da Batalha poderá conceder a entidades públicas 
ou particulares que prossigam fins de utilidade pública �Cartões de 
Estacionamento Autorizado�, mediante requerimento, no qual deverão 
ser indicadas as razões justificativas da pretensão, de entre as quais a 
necessidade imperativa e absoluta da utilização dos veículos no exer-
cício de funções.

4 � No caso referido no número anterior compete às entidades ga-
rantir que os cartões são colocados nos respectivos veículos e utilizados 
no exercício de funções ou actividades afectas às mesmas.

5 � O Município da Batalha poderá ainda, conceder lugares de esta-
cionamento nas zonas de estacionamento previstas no presente Regula-
mento a condutores portadores de deficiência com mobilidade motora 
reduzida, bombeiros, ambulâncias e outras entidades equiparadas, tam-
bém, mediante requerimento a após apreciação das razões justificativas 
da pretensão.

Artigo 9.º
Limites horários

1 � Os limites horários são aprovados pela Câmara Municipal da 
Batalha.
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2 � É permitido estacionar nas zonas de estacionamento de duração 
limitada das 8H30 às 19H00, de segunda-feira a sexta-feira, e das 8H30 
às 13H00, aos Sábados, mediante o pagamento das tarifas definidas no 
artigo seguinte.

3 � Fora dos períodos definidos no número anterior o estacionamento 
é gratuito e não está condicionado a qualquer limitação de tempo.

Artigo 10.º
Tarifário

1 � O estacionamento nas zonas de estacionamento de duração li-
mitada, está sujeito ao pagamento das tarifas previstas na Tabela anexa, 
sem prejuízo da sua actualização nos termos do número seguinte;

2 � Compete à Câmara Municipal da Batalha, aprovar o tarifário 
anual no âmbito do Regulamento e Tabela de Taxas e Outras Receitas 
Municipais;

3 � A cobrança e a recolha do produto das tarifas nos equipamen-
tos instalados cabe à Câmara Municipal da Batalha, e ou a entidade 
concessionária;

4 � O pagamento da tarifa por ocupação de lugares de estacionamento 
não constitui o Município da Batalha, nem empresa concessionária, em 
qualquer tipo de responsabilidade perante o utilizador, designadamente 
por eventuais furtos, perdas ou deteriorações dos veículos estacionados, 
ou de bens que se encontrem no seu interior.

Artigo 11.º
Isenção do pagamento da tarifa

Estão isentos do pagamento da tarifa correspondente ao título de 
estacionamento os veículos com Cartão de Residente, e ainda os se-
guintes:

a) Em missão de emergência ou de polícia, quando em serviço;
b) Pertencente do Município, desde que devidamente identificados 

com cartão de modelo a aprovar pela Câmara Municipal da Batalha;
c) Autorizados pela Câmara Municipal da Batalha, nomeadamente 

os de pessoas portadoras de deficiência com mobilidade reduzida que 
possuam o dístico de identificação, nos lugares a eles reservados e 
devidamente identificados nos termos do Código de Estrada e ainda os 
veículos em operações de carga e descarga, os bombeiros, as ambulân-
cias e outras entidades equiparadas, desde que estacionados nos lugares 
reservados a esse fim;

d) Motociclos, ciclomotores e velocípedes, desde que estacionados 
nos lugares específicos para as respectivas categorias;

e) Todos os abrangidos por legislação especial, quando devidamente 
identificados;

f) Detentores do cartão a que alude o n.º 3.º do artigo 8.º e artigos 16.º 
e 17.º, nos termos aí definidos.

Artigo 12.º
Sinalização

1 � As entradas e saídas das zonas de estacionamento serão devida-
mente sinalizadas, nos termos definidos pelo Decreto-Lei n.º 81/2006, 
de 20 de Abril e legislação conexa.

2 � No interior das zonas, o estacionamento será demarcado com 
sinalização horizontal e vertical, conforme previsto na legislação referida 
no número anterior.

SECÇÃO II

Título de estacionamento

Artigo 13.º
Validade

Fora dos casos previstos no artigo 11.º do presente Regulamento, o 
estacionamento nas zonas de estacionamento definidas de acordo com o 
disposto no artigo 2.º depende da obtenção de título de estacionamento 
válido, nos termos definidos no artigo seguinte.

Artigo 14.º
Aquisição

1 � O título de estacionamento deve ser adquirido nos equipamentos 
mecânicos ou electrónicos destinados a essa finalidade (parcómetros) 
e colocado no interior do veículo, junto ao pára-brisas, de forma bem 
visível e legível do exterior.

2 � Quando o título não estiver colocado da forma referida no número 
anterior, presume-se que o lugar de estacionamento não foi pago.

3 � Findo o período para o qual é válido o título de estacionamento, 
o utilizador deverá:

a) Adquirir novo título e colocá-lo no interior do veículo de acordo 
com o estipulado no número um;

b) Ou abandonar o espaço ocupado.

4 � O título de estacionamento pode ser substituído ou complemen-
tado por equipamento electrónico individual devidamente autorizado.

5 � Quando o equipamento mais próximo estiver avariado, o utiliza-
dor deverá adquirir o seu título de estacionamento noutro equipamento 
instalado na zona.

SECÇÃO III

Cartões

Artigo 15.º
Cartão de Residente

1 � Compete à Câmara Municipal da Batalha emitir o �Cartão de 
Residente� de acordo com as Condições de Atribuição do Distintivo 
Especial �Cartão de Residente�, aprovadas pela Câmara Municipal.

2 � O �Cartão de Residente� atribui o direito a estacionar gratui-
tamente o veículo em qualquer lugar da sua zona conforme fixado no 
respectivo cartão.

3 � Deverá constar do referido cartão as seguintes menções:
a) Identificação do titular;
b) Zona de estacionamento de duração limitada respectiva, para o 

cartão de residente;
c) Prazo de validade;
d) Matrícula do Veículo.

Artigo 16.º
Cartão de estacionamento autorizado

1 � Compete à Câmara Municipal emitir o �Cartão de Estaciona-
mento Autorizado�, mediante apresentação de requerimento, devida-
mente justificado, pelas entidades referidas no n.º 3, do artigo 8.º

2 � O �Cartão de Estacionamento Autorizado� atribui o direito a 
estacionar gratuitamente o veículo nas zonas de estacionamento de 
duração limitada, desde que aí se encontrem lugares vagos.

Artigo 17.º
Utilização dos cartões

1 � Os titulares dos cartões devem colocá-los no interior dos veículos, 
junto ao pára-brisas, com rosto para o exterior, de forma a tornar visíveis 
as menções neles contidas e com o selo ou marca do ano correspondente, 
se for o caso.

2 � Em caso de falsificação, e para além da responsabilidade criminal 
do infractor, serão anulados os cartões previstos nos artigos 16.º e 17.º 
deste Regulamento, perdendo ainda o seu titular o direito de requerer nova 
emissão dos mesmos.

Artigo 18.º
Aquisição

1 � O Cartão de Residente deve ser requerido à Câmara Municipal 
da Batalha de acordo com as Condições de Atribuição do Distintivo 
Especial �Cartão de Residente�.

2 � Os cartões de residente têm a validade de um ano, caducando 
no último dia do ano civil, salvo se houver pedido de renovação do 
mesmo.

3 � O Cartão de Estacionamento Autorizado deve ser requerido à 
Câmara Municipal da Batalha, com indicação expressa dos fundamentos 
que justificam tal pretensão.

CAPÍTULO IV

Fiscalização e regime contra-ordenacional

Artigo 19.º
Competências de Fiscalização

A fiscalização do cumprimento das disposições constantes do presente 
Regulamento será exercida, por regra, por agentes das autoridades poli-
ciais, podendo ainda ser exercida, nos termos do disposto no artigo 5.º do 
Decreto-Lei n.º 44/2005, de 23 de Fevereiro, conjugado com o n.º 1do 
artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 327/98, de 2 de Novembro, alterado pela Lei 
n.º 99/99, de 26 de Julho, a fiscalização do cumprimento das disposições 
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do presente Regulamento poderá, ser também, exercida pela Câmara 
Municipal da Batalha e ou pela Empresa Municipal Iserbatalha, E.E. M., 
através de pessoal de fiscalização designado para o efeito.

Artigo 20.º
Atribuições da Fiscalização

O pessoal de fiscalização será equiparado, nos termos da lei, a agentes 
da autoridade administrativa, cabendo-lhes, em especial:

a) Prestar esclarecimentos aos utilizadores sobre o sentido e a aplica-
bilidade das normas estabelecidas no presente regulamento ou noutros 
normativos legais aplicáveis, bem como, sobre o funcionamento dos 
equipamentos instalados;

b) Promover e controlar o acesso às zonas de estacionamento de 
duração limitada, assim como o correcto estacionamento dos veículos;

c) Zelar pelo cumprimento do presente Regulamento, das normas 
especificas de cada zona, se as houver, e das disposições do Código 
da Estrada;

d) Desencadear, nos termos do artigo 163.º e seguintes do Código da 
Estrada, as acções necessárias ao eventual bloqueamento, remoção e 
abandono dos veículos em estacionamento indevido ou abusivo;

e) Levantar auto de notícia e proceder à identificação dos infractores, 
quando verificar a prática de infracções ao Código de Estrada ou outros 
diplomas legais, para os efeitos previstos no artigo 170.º e 171.º do 
Código, respectivamente;

f) Após o levantamento do auto, comunicar aos infractores o teor da 
infracção verificada, assim como, das demais menções constantes do 
artigo 175.º do Código da Estrada, tendo em especial atenção o disposto 
no artigo 176.º do referido Código quanto à forma das notificações;

g) Participar às autoridades policiais e ou outras competentes as 
infracções ao Código de Estrada e à legislação complementar aplicável 
de que tenha conhecimento no exercício das suas funções;

h) Registar as infracções verificadas às normas do Código de Es-
trada;

i) Colaborar com as autoridades policiais no cumprimento do Código 
de Estrada, assim como, da demais legislação complementar.

Artigo 21.º
Contra-Ordenações

1 � Sem prejuízo da responsabilidade civil e penal que ao caso 
couber, constituem contra-ordenações puníveis pelo Presidente da Au-
toridade Nacional de Segurança Rodoviária, nos termos e para os efeitos 
previstos nos artigos 136.º e 169.º do Código da Estrada:

a) O estacionamento em violação do presente Regulamento, nos 
termos do artigo 50.º, n.º 1, alínea h) do Código da Estrada;

b) O trânsito ou atravessamento das linhas de demarcação para fins 
diferentes do estacionamento, nos termos do artigo 70.º, n.º 1 do Código 
de Estrada;

c) O estacionamento de veículos destinados à venda de quaisquer 
artigos ou a publicidade de qualquer natureza, nos termos do artigo 71.º, 
n.º 1, alínea a) do Código de Estrada;

d) O estacionamento de veículos pesados usados em transporte pú-
blico, quando não estejam em serviço, nos termos do artigo 71.º, n.º 1, 
alínea b) do Código de Estrada;

e) O estacionamento de veículos de categorias diferentes daquelas a 
que a zona ou o lugar tenha sido exclusivamente afecto, de acordo com 
o disposto no artigo 71.º, n.º 1, alínea c) do Código da Estrada;

f) O estacionamento por tempo superior ao estabelecido ou sem o 
pagamento da tarifa prevista no artigo 10.º deste Regulamento, nos 
termos do artigo 71.º, n.º 1, alínea d) do Código da Estrada.

2 � As contra-ordenações previstas nas alíneas a), b), d), e f) são 
sancionadas com coima de 30� a 150�.

3 � As contra-ordenações previstas nas alíneas c) e e) são sancionadas 
com coima de 30� a 150�.

Artigo 22.º
Abandono, remoção e bloqueamento de veículos

São aplicáveis ao presente Regulamento as disposições relativas ao 
abandono, remoção e bloqueamento de veículos, previstas nos artigos 
163.º e seguintes do Código da Estrada.

Artigo 23.º
Actos Ilícitos

Sem prejuízo da responsabilidade civil e penal, será devida a tarifa 
máxima diária quando o veículo estacionado não cumpra o disposto no 
presente Regulamento, nomeadamente por falta de título, título inválido 
ou caducado.

CAPÍTULO VI
Disposições finais e transitórias

Artigo 24.º
Norma transitória

Às zonas de estacionamento e espaços de estacionamento já exis-
tentes aplicam-se, doravante, as condições estabelecidas no presente 
Regulamento.

Artigo 25.º
Casos Omissos

Os casos omissos e as dúvidas relativas à aplicação do presente Re-
gulamento, serão resolvidas pelo disposto no Código da Estrada, pelo 
estatuído no Regime Geral de Contra-Ordenações e Coimas, e ainda por 
deliberação da Câmara Municipal da Batalha.

Artigo 26.º
Norma Revogatória

São revogadas todas as disposições regulamentares que contrariem 
o preceituado neste Regulamento.

Artigo 27.º
Entrada em vigor

O Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua publicação no 
Diário da República, nos termos do artigo 55.º, n.º 4 da Lei n.º 2/2007, 
de 15 de Janeiro.

Tarifário
Estacionamento Oneroso: 0,30�
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Plano de Urbanização de Castelo de Vide � Elaboração
António Manuel Grincho Ribeiro, Presidente da Câmara Municipal 

de Castelo de Vide:
Torna público, que a Câmara Municipal de Castelo de Vide, nos termos 

do disposto no n.º 1 do artigo 74.º do Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de 
Setembro, na actual redacção dada pelo Decreto -Lei n.º 46/09, de 20 
de Fevereiro, deliberou, por unanimidade, em reunião ordinária do dia 
20 de Julho de 2011, proceder à elaboração do Plano de Urbanização 
de Castelo de Vide.

Nos termos, do n.º 2 do artigo 77.º do diploma acima mencionado é 
estabelecido o prazo de 15 dias, a contar da data de publicação no Diário 
da República, para qualquer interessado formular sugestões e apresentar 
informações sobre quaisquer questões que possam ser consideradas no 
âmbito da elaboração do Plano de Urbanização de Castelo de Vide.

As sugestões e informações supramencionadas deverão ser entregues 
no prazo referenciado e dirigidas, por escrito, ao Presidente da Câmara 
Municipal, a entregar no edifício dos Paços do Município, sito na Rua 
Bartolomeu Álvares da Santa, 7320 -117 Castelo de Vide, nos dias úteis, 
das 9 horas às 16 horas, ou a enviar por carta registada com aviso de 
recepção para a morada supra, devendo nesta constar a identificação e 
o endereço dos seus autores.

Quaisquer outras informações que se mostrem necessárias poderão ser 
obtidas na Divisão de Planeamento e Projectos desta Câmara Municipal, 
através do e -mail cmcv.divisaotecnica@mail.telepac.pt ou do número 
de telefone 245905128.

29 de Agosto de 2011. � O Presidente da Câmara, António Manuel 
Grincho Ribeiro.
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Procedimento concursal comum � Lista unitária
de ordenação final

Nos termos do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro 
torna -se pública a lista de ordenação final dos candidatos aprovados no 


